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Tenho a honra de poder dedicar este livro à Universidade La Salle, Canoas-RS, cujo Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito iniciou, no ano de 2014, o curso de mestrado em Direito e Sociedade. E no ano de 2019, iniciou o curso de doutorado em Direito.


			O programa tem duas linhas de pesquisa.


			A linha de pesquisa Efetividade do Direito na Sociedade insere os acadêmicos nas questões relativas à legitimidade do Direito perante a sociedade.


			A linha de pesquisa Sociedade e Fragmentação do Direito demonstra aos acadêmicos que essa fragmentação decorre de forças sociais – interdisciplinares – que sobre ele atuam e produzem mudanças decisivas.


			As linhas de pesquisa revelam uma inigualável amplitude à pesquisa acadêmica, ao mesmo tempo que permitem a condensação de institutos diversos visando à melhor capacitação daqueles que serão futuros mestres e doutores.
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PREFÁCIO


			O Sistema de Justiça brasileiro vem experimentando um marcante movimento no sentido da revalorização das decisões judiciais. O Poder Judiciário, em uma sociedade marcada por profundas injustiças e desigualdades, é reiteradas vezes exigido para delimitar o papel das instituições e dos institutos, notadamente, entre outros, aqueles ligados à ordem econômica e financeira. São constantes os debates sobre as funções e os limites da aplicação dos princípios constitucionais da propriedade privada, livre concorrência, defesa do consumidor, redução das desigualdades... Abundam interpretações das mais variadas, todavia o signo da segurança jurídica se afigura cada vez mais ligado à chancela jurisdicional. 


			Se, de um lado, a jovem democracia brasileira experimenta e identifica seus limites, por outro, o atual momento da evolução da humanidade apresenta a cada dia uma infinidade de novas situações oriundas da era digital e que necessitam realce dos contornos e definições dos institutos jurídicos, para o enfrentamento das novas e até mesmo impensáveis situações. Impossível ao legislador prever tudo, e, no mais das vezes, a lei está atrasada em relação ao fato. Nesse contexto, o poder do intérprete jurisdicional ganha relevo e relevância ao atualizar e adequar a previsão legal ao caso concreto. 


			A dicção judicial, por vezes recalcitra, apresenta-se disforme e, com os auspícios do ditame constitucional do irrestrito acesso à Justiça, também estimula a litigância frívola, talvez mais afeta aos patronos do que aos constituintes, alimentando o já sobrecarregado Sistema de Justiça. Inegavelmente, a complexidade da sociedade enseja a necessidade de solução judicial uniforme concernente aos elevados preceitos do desestímulo à improbidade processual com vistas a evitar a ideia de que cada qual merece uma decisão judicial exclusiva e única, sem amparo em paradigmas anteriores.


			O cenário que se descortina revela a necessidade de o Sistema de Justiça brasileiro adotar, de forma crescente, soluções de prestígio aos julgamentos paradigmáticos que sirvam de referência para os demais e, fundamentalmente, a fim de que aqueles que se predispõem ao ingresso de demandas tenham a antevisão do que os aguarda. Com efeito, os pronunciamentos judiciais servem como instrumentos de persuasão não só para os litigantes, mas também para aqueles que não o são, como elemento de previsibilidade negocial, pois, sabedores do resultado em casos análogos, adotarão posicionamento negocial; tendem a ser mais precisos os contratos bancários diante da simetria de informações e da certeza da interpretação jurisdicional futura.


			Os pronunciamentos judiciais desempenham função importante na igualdade de tratamento na sociedade; avulta a isonomia de tratamento diante de situações formais e materialmente iguais, pelo qual se reforça o sentimento de justiça social e se promovem a estabilidade e a segurança das relações. A função nomofilácica dos pronunciamentos judiciais visa exatamente à uniformização da interpretação e aplicação do Direito, para que o sistema contenha em si uma estabilidade e uma previsibilidade.


			Não basta, portanto, a compreensão da jurisprudência como uma pluralidade de decisões concernentes a vários e diversos casos concretos, ainda que sobre tema comum, com enfoques diversos. Cada vez mais o Sistema de Justiça está por exigir decisões com vigor vinculante, e não meramente persuasivo, decisões das quais se possa extrair uma tese jurídica que constitui o cerne de determinado posicionamento capaz de predeterminar futuros julgamentos, ganhando elevado grau de força, e capaz não só de persuadir o julgador, senão vinculá-lo e, por conseguinte, toda a sociedade. São exemplos disso as decisões em controle concentrado de constitucionalidade, as súmulas vinculantes, os acórdãos em incidente de assunção de competência ou de resolução de demandas repetitivas e em julgamento de recursos extraordinários e especiais repetitivos, bem como os enunciados das súmulas do Supremo Tribunal Federal em matéria constitucional e do Superior Tribunal de Justiça de matéria infraconstitucional. 


			Em boa hora, recebo a obra do colega e amigo Dr. Celso Seus, personalidade ímpar que tive a oportunidade de conhecer vivamente no âmbito da Comissão Especial de Direito Bancário da honrosa seccional gaúcha da Ordem dos Advogados do Brasil. Em nosso fraterno convívio foi possível constatar o raciocínio rápido e preciso de quem milita na atividade forense bancária por muitos anos e, por isso, conhece a importância dos pronunciamentos judiciais na construção do Direito como ele é. A obra apresenta o Direito vivo, como ele de fato se apresenta no cotidiano. O leitor com certeza identificará na presente obra grande valor para soluções de questões que somente a pesquisa empírica é capaz de resolver, por meio de proposições tratadas rente à vida, sem desvios, que somente um advogado bem formado acadêmica e tecnicamente como o Dr. Celso Seus poderia nos brindar. 


			A minha satisfação da leitura sem dúvida se acrescentará à do leitor.


			Gramado, outono de 2020.


			Alexandre Schmitt da Silva Mello


			Professor, advogado e consultor jurídico


			Especialista em Processo Civil pela UFRGS


			Mestre em Direito pela PUCRS


			Doutorando em Direito pela UFRGS.


			





APRESENTAÇÃO


			O Direito Bancário não está, lamentavelmente, no rol de disciplinas regulares das faculdades de Direito. Não está entre as matérias adoradas pelos alunos da graduação ao doutorado. Não costuma ser assunto recorrente de monografias ou dissertações. Ainda, é tema visto com parcimônia pelo Poder Judiciário, que o enfrenta, via de regra, apenas como matéria que representa grande volume de processos; simplesmente, em números absolutos. O Direito Bancário enche o cartório judicial, e isso incomoda mais pelo efeito físico do que pela representatividade das controvérsias. 


			O tema, todavia, merece importância pelo que representa na economia, nas relações pessoais e empresariais. Inclusive, pela importância, o Sistema Financeiro é temática constitucional. Está lá, no Título VII, artigos 170 a 192.


			Cada processo, cada fato posto em julgamento, não importando qual o polo ocupado pelo banco na relação processual, representa, ab initio, a situação singular contratual que, não raras vezes, pode repercutir no mundo jurídico e, principalmente, nas relações comerciais bancárias futuras.


			O tratamento e o direcionamento que a jurisprudência dá ao tema bancário são elementos fundamentais para aferição, inclusive, das taxas praticadas pelas instituições financeiras, e isso, por decorrência natural, impacta a vida de todos. Daquele que litigou e daquele que é cliente bancário sem processo ajuizado. É corolário lógico. Se determinada operação bancária é limada por julgados dos tribunais de Estado ou pelos tribunais superiores, ela passa por transformações que afetam o futuro tomador daquele crédito. E não só o tomador direto, pois, muitas vezes, quem toma o crédito é fornecedor de bens e serviços que, diante das mudanças na operação contraída, regulam o preço, o que afeta, portanto, a vida de toda a população. Portanto, ainda que inter partes, o efeito de uma decisão sobre matéria bancária será sempre erga omnes diante do efeito ao negócio dos bancos.


			Tais considerações são importantes para apresentar esta obra. O autor, com absoluto sucesso, conseguiu fazer uma viagem por julgados importantes que impactam diretamente a vida de todos, seja pela repercussão jurídica do tema, seja pelo impacto que representou no mundo financeiro. Pontuou o exercício do controle de constitucionalidade abstrato exercido pelo Supremo Tribunal Federal (STF) que afetou as relações bancárias. Trouxe à tona súmulas vinculantes ou não sobre o tema que guiam as decisões em instâncias inferiores. Aduziu considerações importantes e precisas acerca da repercussão geral necessária ao julgamento de casos pelo STF. Referiu com maestria o conceito e aplicabilidade do incidente de resolução de demandas repetitivas. Listou didaticamente os principais verbetes do Superior Tribunal de Justiça e os julgados em recursos especiais repetitivos acerca de temas fundamentais na área bancária. 


			A obra reúne todo esse aparato de conhecimento, valendo-se, o autor, do método empírico. Ou seja, o livro reproduz experiência interpretativa e pragmática, produzindo conclusões sobre temas assentes na preexistente maturidade experimental. A pesquisa empírica em Direito Bancário realizada identificou, nas competências originárias e recursais do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, as principais decisões realizadas no trato da matéria, sejam aquelas baseadas na locução “direito bancário”, sejam aquelas matérias fortemente vinculadas a Direito Bancário, como cheque, juros, sigilo bancário.


			Assim, com incomensurável satisfação e orgulho, apresento à comunidade jurídica, bancária e ao público em geral esta importante obra, batizada de O Direito Bancário em Pesquisa Empírica nas Decisões do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, de autoria do amigo que a matéria me deu, Dr. Celso Seus, a quem saúdo com carinho e admiração.


			João Hélio Santos Renner


			Assessor de Juiz de Direito


			Advogado licenciado nas Seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil, Seccionais do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná


			Especialista em Arbitragem, Recuperação Judicial e Falências.


			Ex-membro da Comissão Especial de Direito Bancário da OAB-RS. 
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1


			INTRODUÇÃO


			a palavra “empírico”, enquanto adjetivo, descreve observações ou pesquisas baseadas em observações concretas, afastando-se de simples processos mentais ou teóricos desprovidos de método ou de objetivos efetivos. O empírico designa ou açambarca as experiências vividas e a observação; para tanto, exige a busca de informações, de paradigmas, de dados não apenas relevantes, mas necessariamente convincentes, o que permitirá ao pesquisador chegar a novas conclusões de uma preexistente maturidade experimental. 


			Para a filosofia, o termo “empírico” designa uma crença capaz de ser confirmada ou desmentida pela experiência. Ou seja, é o que efetivamente pode ser experienciado, observado, compreendido, conhecido. Pelos mesmos meios da pesquisa empírica, há superação do plano teórico, tornando-se passíveis de constatação os objetos pesquisados. 


			A pesquisa aqui realizada destoa da teórica por não ter em referencial bibliográfico o seu precípuo objeto justificador. Pelo contrário, o referencial pode chamar-se eletrônico porque provém das matérias sistematizadas nos sítios da web do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, por meio do conectivo “direito bancário” e de seus símiles. 


			Trata-se, portanto, de pesquisa prática realizada com base em informações verificadas, obtidas de uma coleta específica. Trata-se de trabalho que descreve os fenômenos objeto da investigação. 


			A pesquisa empírica é uma das mais importantes ferramentas para o conhecimento das ciências jurídicas e sociais, especialmente aquela a que sói chamar-se “Direito”. A pesquisa empírica em Direito pode ser identificada ou compreender campos específicos por meio dos quais haverá um objeto próprio para cada uma delas. Paradoxalmente, a pesquisa ocupa lugar secundário em nossa tradição acadêmica, pouco fazendo para que haja pesquisadores; isso faz a atividade acadêmica posicionar-se distante da realidade, impondo franco prejuízo à cultura acadêmica. 


			Nas faculdades de Direito o aluno é ensinado para primeiro aprender a legislação e depois compreender como é aplicado. Esse comportamento pedagógico não faz seja valorizada a pesquisa realizada pelos professores, o que desestimula também os alunos. 


			As pesquisas doutrinárias pretendem expor a sistematicidade e a integridade ao direto, fazendo da dogmática jurídica a principal ferramenta para a efetividade da pesquisa. 


			A pesquisa aprende-se fazendo e também discutindo-se, mas isso não açambarca o desafio, o imperativo da pesquisa, que é apropriar, conceber, melhorar e combinar métodos, embora os juristas em regra não possuam método algum. Método será conhecer o conjunto de etapas da investigação, sabendo-se, necessariamente, o que está sendo buscado, e se possível o provável resultado dela. 


			A pesquisa empírica em Direito Bancário aqui realizada visa identificar, nas competências originárias e recursais do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, as principais decisões realizadas no trato da matéria, sejam aquelas assentes na locução “direito bancário”, sejam aquelas matérias fortemente vinculadas a Direito Bancário, como atividade bancária, onerosidade dos contratos bancários, juros, sigilo bancário e outros elementos afins. 


			Assim, a coleta dessas informações percorreu as decisões publicadas em meio físico, disponibilizadas via web, com os institutos respectivos: decisões em nível recursal, nos enunciados de súmulas e na reunião de matérias recursais símiles baseadas no fenômeno da repercussão geral, os quais serão identificados e sinteticamente analisados para apresentação e compreensão.


			





2


			O Supremo Tribunal Federal


			A palavra “supremo”, aplicada a um tribunal, designa aquele para o qual, acima dele, não há outra instância ou tribunal. Isso se dá em qualquer país, independentemente de se tratar de uma corte constitucional, prevista numa carta política, de tribunal que não decide questões quantificadas a um número máximo de unidades de moeda ou quando a singularidade da matéria e do direito aplicável são simplesmente irrelevantes (DAVID, 1978, §٣٣١). 


			Nesses lugares para os quais se atribui a condição de ente político dotado de soberania internacional, sói encontrar-se um tribunal acima dos demais dentro da divisão política a qual pertence. Na República Federativa do Brasil, esse fenômeno se repete desde a Constituição imperial de 1824, embora o Supremo pertencente àquela carta política fosse ainda mais um simples tribunal do que propriamente uma corte suprema (BARBI, 2011), tal como hoje é, embora ainda sofrendo um indiscutível contexto de mutação. 


			A cada nova Constituição brasileira, um novo Supremo. Entretanto somente a partir de 5 de outubro de 1988 a Corte Suprema do Brasil passou a ocupar o lugar que lhe compete, mas ainda não como deve ser, haja vista o volume de decisões tomadas por seus ministros, a cada ano.


			O Supremo Tribunal Federal é o guardião da Constituição federal, nas exatas palavras do artigo 102 da carta política. O Supremo é “a mais delicada instituição do regime republicano. Instituição moderadora, limitadora, que cerca as demais instituições, como uma garantia de todas, [...] é joia da República” (BULOS, 2015, p. 1310, grifo do autor). 


			A questão das competências recursais do Supremo, previstas no artigo 102 da CF, tem no inciso III, o qual trata da interposição do recurso extraordinário, nas alíneas “a” e “b”, as matérias mais evidentes relativas a Direito Bancário. Essa questão recursal é importante porque tanto o Supremo Tribunal Federal quanto o Superior Tribunal de Justiça, por não serem simples instâncias recursais, exigem do recorrente a integral satisfação de requisitos formais extrínsecos e intrínsecos, sem os quais os recursos extraordinário e especial não serão admitidos exatamente pelo efeito de falta de atendimento a requisitos insuprimíveis. 


			A boa doutrina de Nelson Nery Jr. (2014) revela uma bipartição na técnica de recorrer, impondo ao recorrente atender aos requisitos formais extrínsecos e intrínsecos. Os primeiros são o cabimento, a legitimação para recorrer e o interesse em recorrer; os segundos são a tempestividade, a regularidade formal, a inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer e o preparo. Todos esses requisitos devem estar presentes na peça recursal do extraordinário e do especial. 


			A também boa doutrina de Rodolfo de Camargo Mancuso (2003, p. 103) revela condicionantes comuns ao recurso extraordinário e ao recurso especial: 


			São características comuns a esses recursos: a) exigem o prévio esgotamento das instâncias ordinárias; b) não são vocacionados à correção da injustiça do julgado recorrido; c) não servem para a mera revisão da matéria de fato; d) apresentam sistema de admissibilidade desdobrado ou bipartido, com uma fase perante o Tribunal a quo e outra perante o ad quem; e) os fundamentos específicos de sua admissibilidade estão na CF e não no CPC; f) a execução que se faça na sua pendência é provisória. (Grifos do autor).


			Porém há um requisito indispensável que açambarca em si a justificativa para a interposição de qualquer dos recursos para as instâncias superiores relativos às matérias do Direito Bancário: o pré-questionamento. Trata-se de explicitar qual a matéria a ser decidida pelo STF ou pelo STJ em sua competência recursal, a qual deverá ter sido enfrentada e decidida pelo tribunal recorrido. Para tanto, a peça recursal deverá ter o tópico explicitamente apresentado – requisito intrínseco –, aliado ao exame subjetivo do direito levado à decisão judicial, ou seja, “a matéria só poderá ser apreciada pelo Tribunal ad quem, se tiver sido objeto de exame expresso na decisão do tribunal a quo” (CARRAZA, 2011, p. 779).


			Na Constituição federal – Título VII, “Da ordem econômica e financeira”; Capítulo IV, “Do sistema financeiro nacional”, artigo 192 –, as matérias de Direito Bancário têm especial relevância perante o Supremo. Portanto, entre as suas muitas competências, quando se trata de atribuições das matérias originais bem como das recursais, o Supremo muitas vezes foi chamado a decidir sobre o Direito Bancário propriamente dito, mesmo nas questões de onerosidade dos contratos bancários. Assim, duas perguntas exigem objetivas respostas para balizar os limites da pesquisa empírica aqui realizada: 


			A primeira – nas competências originárias do Supremo, há julgamentos decidindo como matérias constitucionais questões relativas ao Direito Bancário? 


			A segunda – nas competências recursais do Supremo, houve decisões em que, dada a importância das matérias, houve o reconhecimento de repercussão geral em matérias de Direito Bancário, com a edição de súmulas vinculantes?


			Esta pesquisa empírica tem por escopo dar respostas objetivas a essas perguntas, apresentando cada uma das respostas cabíveis, identificando a natureza do processo e a decisão transitada em julgado do Supremo exatamente sobre Direito Bancário. Nessas hipóteses de suas competências originárias, as decisões a serem proferidas são: ações diretas de inconstitucionalidade e ainda decisões dotadas de repercussão geral, externadas em recursos extraordinários.


			Em nível de ação direta de inconstitucionalidade, duas delas tratam da questão da taxa de juros prevista na Constituição federal, na original redação do artigo 192: a ADI-MC 4 e a ADI-4. A terceira, a ADI 2591-4-DF, pretendia a declaração de inconstitucionalidade de determinado dispositivo do Código de Proteção e Defesa do Consumidor. E ainda há pendente de publicação a decisão do mérito da ADI 2316-DF, a qual impõe a pecha de inconstitucional à MP que autorizou a capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual. Sem dúvida, os resultados de todas elas foram de extremada importância. Paradoxalmente, observa-se, pelo teor dos votos dos senhores ministros, que o Direito Bancário é de efetivo pouco trato nos julgados daquela corte.


			Com efeito, em matéria de Direito Bancário, muitos processos foram submetidos àquele tribunal, cuja consolidação se deu com o instituto das súmulas; como os seus enunciados devem esgotá-los, evitar-se-iam, assim, novos julgamentos. Entretanto, as súmulas não foram dotadas de obediência obrigatória pelos demais integrantes do Poder Judiciário, esvaziando, desse modo, a sua própria utilidade, considerada apenas no plano referencial. 


			A primeira dessas súmulas é de 13 de dezembro de 1963 e enfrenta a questão de cheque falso, imputando ao “estabelecimento bancário” uma responsabilidade de induvidosa característica objetiva, antecipando-se, em quase 30 anos, ao modelo previsto no Código de Proteção e Defesa do Consumidor. O enunciado e o número da súmula serão vistos no tópico específico.


			A Emenda Constitucional nº 45/2004 modificou o instituto das súmulas, criando a categoria das vinculantes, aquelas cujo conteúdo deve ser obedecido por todo o Poder Judiciário. Mesmo assim, nenhuma das anteriores foi revogada. Por simples questão de respeito à Suprema Corte, também as súmulas “simples” deveriam ser incondicionalmente acatadas e aplicadas. 


			Em relação a Direito Bancário, a primeira súmula vinculante publicada é a de nº 7, cujo enunciado é idêntico ao da Súmula nº 648, a qual trata de extirpar do direito brasileiro a pretensão de limitar a taxa de juros prevista no revogado parágrafo terceiro do artigo 192 da CF em 12% ao ano, taxa essa que açambarcaria inclusive todos os custos operacionais da instituição financeira, na concessão de mútuos feneratícios.


			As referências aqui não dispensam a consulta à página do Supremo e o exame individual dos acórdãos, os quais revelam a evolução dos julgados e os fundamentos respectivos. 


			O Supremo Tribunal Federal também foi instado a julgar matérias relativas a Direito Bancário com base nas ações diretas de inconstitucionalidade, o que será visto a seguir.


			2.1 Ações diretas de inconstitucionalidade


			As ações diretas de inconstitucionalidade, criadas pela Lei 9.868, de 1999, um novo instituto de direito processual, têm por escopo provocar o Supremo Tribunal Federal acerca da harmonia entre a legislação infraconstitucional e o texto da Carta Política. Grosso modo, todas as Constituições brasileiras criaram mecanismos de controle da legislação infraconstitucional. Entretanto, o Constituinte de 1987 deu especial relevância a essa forma de controle da legislação e o fez de modo analítico. O artigo 103 da CF identifica, numerus clausus, os legitimados ativos à proposição das chamadas ADIs, ampliando esses sujeitos processuais para o controle incidental ou difuso da Carta Política:


			Nos termos do art. 103 da Constituição de 1988, dispõem de legitimidade para propor a ação direta de inconstitucionalidade o Presidente da República, a Mesa do Senado Federal, a Mesa da Câmara dos Deputados, a Mesa de Assembleia Legislativa, o Governador de Estado, o Procurador-Geral da República, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, partido político com representação no Congresso Nacional, as confederações sindicais ou entidades de classe de âmbito nacional. [...] A extensa lista de legitimados presente no texto constitucional e, por via de consequência, no texto legal fortalece a impressão de que pretendeu o constituinte reformar o controle abstrato de normas no ordenamento jurídico brasileiro como peculiar instrumento de correção do sistema geral incidente. (MENDES, 2012, p. 82-3, grifo do autor).


			As ADIs funcionam como ferramentas processuais para provocar o Supremo a fim de que a corte decida se uma determinada legislação está ou não de acordo com a Constituição federal.


			O Supremo Tribunal Federal foi instado, no âmbito dessas ações diretas de inconstitucionalidade, a se pronunciar em questões de Direito Bancário. Nas duas primeiras ADIs, a questão versava sobre os juros previstos na redação original do parágrafo terceiro do artigo 192 da Constituição federal, o qual estava com esta redação:


			Art. 192. O sistema financeiro nacional, estruturado de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos interesses da coletividade, será regulado em lei complementar, que disporá, inclusive, sobre: [...]


			§ 3º As taxas de juros reais, nelas incluídas comissões e quaisquer outras remunerações direta ou indiretamente referidas à concessão de crédito, não poderão ser superiores a doze por cento ao ano; a cobrança acima deste limite será conceituada como crime de usura, punido, em todas as suas modalidades, nos termos que a lei determinar. (BRASIL, [2015], s/p). 


			Cumpre destacar que é a primeira das oito Constituições brasileiras que inseriu no espectro constitucional a problemática do funcionamento das instituições financeiras, fazendo-o em seu Título VII, “Da ordem econômica e financeira” (BULOS, 2015). Em legislação ordinária, a Lei nº 4.595 instituiu o Sistema Financeiro Nacional; no julgamento da ADI-4-DF, o Supremo entendeu que essa lei foi recepcionada pela CF, tendo-a por suficiente para regular o artigo 192 da Carta Política. 


			O legislador constituinte houve por bem combater o grave processo inflacionário que grassava a economia brasileira, valendo-se da limitação dos juros remuneratórios pagos nos contratos bancários, limitando a taxa em 12% ao ano, agregando a esses juros a palavra “reais”.


			Nada poderia ser mais despropositado, deslocado e estranho a matérias próprias de uma Constituição. Esse limite provém do vetusto ano de 1933, ainda no começo da chamada “Era Vargas”, quando foi publicado o Decreto nº 22.626, de 7 de abril de 1933. O Brasil de então era um país agrícola, essencialmente pobre, com majoritária população analfabeta, uma economia sem perspectiva de mudança e completamente estagnada (SKIDMORE, 2000). 


			O ano de 1988 mostrava um Brasil bastante diverso daquele e não menos diferente do atual, na segunda década do século XXI. Após nada menos que seis planos econômicos, e apenas a partir do último deles, objeto de um período de transição e de ampla discussão no Parlamento, finalmente houve o controle da espiral inflacionária. A Lei nº 9.069/1995 trouxe os mecanismos jurídicos com os quais não apenas foi debelada a inflação como foram intensamente alteradas todas as causas efetoras do insólito fenômeno econômico que grassou no Brasil até 30 de junho de 1994. Paradoxalmente, foi uma lei ordinária, não a Constituição federal, associada à intensa atividade de controle da atividade financeira pelo Banco Central do Brasil, que levou a cabo o controle da espiral inflacionária, e não pelo efeito de simples tabelamento de taxa de juros em nível constitucional.


			A seguir, breve análise das ADIs julgadas pelo Supremo que se referem a matérias do Direito Bancário, pendente de julgamento apenas uma delas, a que trata da capitalização dos juros. A consulta para obterem-se todas as informações dos processos aqui referidos estão disponíveis na página da web do Supremo Tribunal Federal, ferramenta que disponibiliza inclusive as peças dos processos para download.


			2.2 ADI-4-DF-MC


			Essa ADI, enquanto medida cautelar, não teve julgamento do mérito. E a razão foi simples: o primeiro de seus pressupostos exigido em lei – o periculum in mora –, ao tempo do revogado CPC, foi entendido como ausente no processo porque, à data de sua interposição, o fenômeno inflacionário estava incorporado à economia brasileira, a qual operava em modo indexado desde os anos 1970; em consequência, não havia perigo de demora em o Supremo Tribunal Federal decidir, no mérito, que a teratológica limitação da taxa de juros remuneratórios em 12% ao ano deveria ser aquela praticada pelo Sistema Financeiro Nacional. 


			O mérito, portanto, não foi enfrentado. O Supremo recebeu o processo em 12 de outubro de 1988, portanto apenas uma semana depois de promulgada a CF, indeferida a medida cautelar no dia 19 daquele mês; com os trâmites necessários, foi publicado o acórdão no dia 7 de março de 1991, tendo ocorrido o trânsito em julgado apenas em 12 de agosto de 1993, e baixado o processo em 19 do mesmo mês.


			2.3 ADI-4-DF


			Tratando-se de ação principal, houve o enfrentamento do seguinte mérito: se os juros, tal como supratranscrito no artigo 192 e seu parágrafo terceiro, deveriam ou não ser aplicados nos contratos bancários. Em votação histórica, prevaleceu o entendimento, por 6 dos 11 ministros do Supremo, de que a norma não era autoaplicável. Nem poderia ser, porque os juros que remuneram os empréstimos bancários não são “reais” – adjetivo que pertence aos juros dos contratos de câmbio. Além disso, o chamado “tabelamento dos juros” jamais produziria, como efetivamente não produziu, o controle do fenômeno inflacionário, cujas causas são estranhas à atividade financeira. A ementa do julgado é esta:


			AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. TAXA DE JUROS REAIS ATÉ DOZE POR CENTO AO ANO (PARAGRAFO 3. DO ART. 192 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). QUESTÕES PRELIMINARES SOBRE: 1. - IMPEDIMENTO DE MINISTROS; 2. - ILEGITIMIDADE NA REPRESENTAÇÃO DO AUTOR (PARTIDO POLÍTICO), NO PROCESSO; 3. - DESCABIMENTO DA AÇÃO POR VISAR A INTERPRETAÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL E NÃO, PROPRIAMENTE, A DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI OU ATO NORMATIVO; 4. - IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO, POR IMPUGNAR ATO NÃO NORMATIVO (PARECER SR N. 70, DE 06.10.1988, DA CONSULTORIA GERAL DA REPÚBLICA, APROVADO PELO PRESIDENTE DA REPÚBLICA). MÉRITO: EFICACIA IMEDIATA, OU NÃO, DA NORMA DO PARAGRAFO 3. DO ART. 192 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, SOBRE A TAXA DE JUROS REAIS (12 POR CENTO AO ANO). DEMAIS PRELIMINARES REJEITADAS, POR UNANIMIDADE. MÉRITO: AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE, POR MAIORIA DE VOTOS (DECLARADA A CONSTITUCIONALIDADE DO ATO NORMATIVO IMPUGNADO). 1. MINISTRO QUE OFICIOU NOS AUTOS DO PROCESSO DA ADIN, COMO PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, EMITINDO PARECER SOBRE MEDIDA CAUTELAR, ESTÁ IMPEDIDO DE PARTICIPAR, COMO MEMBRO DA CORTE, DO JULGAMENTO FINAL DA AÇÃO. 2. MINISTRO QUE PARTICIPOU, COMO MEMBRO DO PODER EXECUTIVO, DA DISCUSSÃO DE QUESTÕES, QUE LEVARAM A ELABORAÇÃO DO ATO IMPUGNADO NA ADIN, NÃO ESTÁ, SÓ POR ISSO, IMPEDIDO DE PARTICIPAR DO JULGAMENTO. 3. HAVENDO SIDO A PROCURAÇÃO OUTORGADA AO ADVOGADO SIGNATARIO DA INICIAL, POR PARTIDO POLÍTICO, COM REPRESENTAÇÃO NO CONGRESSO NACIONAL (ART. 103, INC. VIII, DA C.F.), SUBSCRITA POR SEU VICE-PRESIDENTE, NO EXERCÍCIO DA PRESIDENCIA, E, DEPOIS, RATIFICADA PELO PRESIDENTE, E REGULAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL DO AUTOR. 4. IMPROCEDE A ALEGAÇÃO PRELIMINAR, NO SENTIDO DE QUE A AÇÃO, COMO PROPOSTA, VISARIA APENAS A OBTENÇÃO DE UMA INTERPRETAÇÃO DO TRIBUNAL, SOBRE CERTA NORMA CONSTITUCIONAL, SE, NA VERDADE, O QUE SE PLEITEIA, NA INICIAL, E A DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE CERTO PARECER DA CONSULTORIA GERAL DA REPUBLICA, APROVADO PELO PRESIDENTE DA REPUBLICA E SEGUIDO DE CIRCULAR DO BANCO CENTRAL. 5. COMO O PARECER DA CONSULTORIA GERAL DA REPUBLICA (SR. N. 70, DE 06.10.1988, D.O. DE 07.10.1988), APROVADO PELO PRESIDENTE DA REPUBLICA, ASSUMIU CARÁTER NORMATIVO, POR FORÇA DOS ARTIGOS 22, PARAGRAFO 2., E 23 DO DECRETO N. 92.889, DE 07.07.1986, E, ADEMAIS, FOI SEGUIDO DE CIRCULAR DO BANCO CENTRAL, PARA O CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO ANTERIOR A CONSTITUIÇÃO DE 1988 (E NÃO DO PARAGRAFO 3. DO ART. 192 DESTA ÚLTIMA), PODE ELE (O PARECER NORMATIVO) SOFRER IMPUGNAÇÃO, MEDIANTE AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, POR SE TRATAR DE ATO NORMATIVO FEDERAL (ART. 102, I. “A”, DA C.F.). 6. TENDO A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NO ÚNICO ARTIGO EM QUE TRATA DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL (ART. 192), ESTABELECIDO QUE ESTE SERÁ REGULADO POR LEI COMPLEMENTAR, COM OBSERVANCIA DO QUE DETERMINOU NO “CAPUT”, NOS SEUS INCISOS E PARAGRAFOS, NÃO E DE SE ADMITIR A EFICACIA IMEDIATA E ISOLADA DO DISPOSTO EM SEU PARAGRAFO 3., SOBRE TAXA DE JUROS REAIS (12 POR CENTO AO ANO), ATÉ PORQUE ESTES NÃO FORAM CONCEITUADOS. SÓ O TRATAMENTO GLOBAL DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL, NA FUTURA LEI COMPLEMENTAR, COM A OBSERVANCIA DE TODAS AS NORMAS DO “CAPUT”, DOS INCISOS E PARAGRAFOS DO ART. 192, E QUE PERMITIRA A INCIDENCIA DA REFERIDA NORMA SOBRE JUROS REAIS E DESDE QUE ESTES TAMBÉM SEJAM CONCEITUADOS EM TAL DIPLOMA. 7. EM CONSEQUENCIA, NÃO SÃO INCONSTITUCIONAIS OS ATOS NORMATIVOS EM QUESTÃO (PARECER DA CONSULTORIA GERAL DA REPÚBLICA, APROVADO PELA PRESIDENCIA DA REPÚBLICA E CIRCULAR DO BANCO CENTRAL), O PRIMEIRO CONSIDERANDO NÃO AUTO-APLICAVEL A NORMA DO PARAGRAFO 3. SOBRE JUROS REAIS DE 12 POR CENTO AO ANO, E A SEGUNDA DETERMINANDO A OBSERVANCIA DA LEGISLAÇÃO ANTERIOR A CONSTITUIÇÃO DE 1988, ATÉ O ADVENTO DA LEI COMPLEMENTAR REGULADORA DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. 8. AÇÃO DECLARATORIA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE, POR MAIORIA DE VOTOS. (BRASIL, 1993, s/p).


			Com a vigência da EC/45, foi dada nova redação ao artigo 192 da CF, e revogados todos os seus parágrafos. Em consequência, a limitação da taxa de juros remuneratórios em 12% ao ano perdeu o assento na carta política. À época da promulgação da CF, para dar segurança ao Sistema Financeiro Nacional, o Bacen fez publicar a Circular nº 1.365 (BCB, 1988) explicando as condições legais sob as quais as taxas de juros eram aplicas às operações realizadas pelas instituições financeiras e que a limitação rígida era de incompossível aplicação ao funcionamento do próprio SFN. A matéria, mesmo alijada do texto constitucional, ainda foi objeto de duas súmulas do Supremo, o que adiante será visto.


			2.4 ADI-2316-DF


			A ADI-2316-DF – contendo medida liminar – foi ajuizada perante o Supremo para julgar a constitucionalidade da capitalização dos juros remuneratórios em períodos inferiores ao anual, desde a MP 1963-23, de 25 de março de 2000, até a MP 2170-34, de 24 de agosto de 2001, todas elas em cujo artigo 5º e seu parágrafo único preveem a autorização inquinada de inconstitucional. Em 13 de novembro de 2019 o processo foi retirado do calendário de julgamento, pelo presidente da corte.


			A CF nada contém sobre capitalização dos juros, não impedindo que a matéria possa ser, perfeitamente, objeto de medida provisória. Para compreensão, diante da profusão de opiniões e de referências legais sobre o thema, a capitalização é o cálculo da taxa de juros a pagar, em que são somados ao valor do principal do mútuo os juros remuneratórios: ao resultado dessa adição será calculada novamente a taxa de juros (EWALD, 2003). 


			À guisa de simples reflexão, ao julgar o Recurso Especial Repetitivo 1.060.530-RS, o Superior Tribunal de Justiça entendeu que as medidas provisórias, dada a sua presunção de legalidade, devem ser consideradas instrumento jurídico apto à sua aceita e aplicação. 


			Malgrado a insólita ojeriza que causa o thema no âmbito de amplos setores da doutrina jurídica, a capitalização, fenômeno econômico dos juros em suas variadas formas, é um instituto pertencente à Economia, e não ao Direito. Proibir a capitalização será uma insólita forma de revogar a lei da oferta e da procura, ou seja, a lei jurídica pretenderá a supressão de institutos da Economia, o que conduzirá necessariamente a uma teratológica e insustentável pretensão.


			2.5 ADI-2591-DF


			A ADI-2591-DF foi uma desafiadora provocação para o Supremo Tribunal Federal declarar inconstitucional o Código de Proteção e Defesa do Consumidor em sua aplicação às instituições financeiras, exatamente em seu artigo 3º e parágrafo segundo. Entretanto, apesar de todo o esforço de referências legais, a petição inicial tinha como assento legal o artigo 192 da CF em sua original redação. Mas, com a EC 45, houve integral reformulação daquele artigo da Constituição, o que solapou, in totum, a base constitucional para a procedência do pedido, esvaziando-o por completo.


			Mas a razão maior para que o CDC seja aplicado à atividade financeira, o que não se subordina apenas à espécie “bancos” e suas respectivas subespécies, é o fato de que o crédito é um produto financeiro – e não um serviço, assim identificado pelo entendimento francamente majoritário das mais qualificadas doutrinas –, sendo ele, sim, literalmente consumido com base no mútuo contratado. Sem embargo das sobejas e bem estruturadas explicações para a aplicação do CDC à atividade financeira, esta, aqui exposta, pretende justificar essa incidência pelo uso da riqueza alheia – crédito stricto sensu, com o consequente esgotamento –, o que atrai a teoria finalista do próprio CDC. Por certo o enfrentamento da matéria exige uma efetiva expansão da análise, inclusive com o exame da legislação financeira, a qual não afasta nem pode excluir o texto-base do Direito do Consumidor, a Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990. 


			Ao publicar o acórdão que julgou a conformidade do CDC à Constituição federal, a decisão do Supremo foi de nove votos pela aplicação do CDC à atividade financeira, estando aquele código e os dispositivos inquinados de inconstitucionais julgados em conformidade com a carta política. Para finalizar, cumpre esclarecer que a ementa correta da decisão é a dos embargos declaratórios, e não a da publicação do acórdão:


			EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. LEGITIMIDADE RECURSAL LIMITADA ÀS PARTES. NÃO CABIMENTO DE RECURSO INTERPOSTO POR AMICI CURIAE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO PROCURADOR GERAL DA REPÚBLICA CONHECIDOS. ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO. ALTERAÇÃO DA EMENTA DO JULGADO. RESTRIÇÃO. EMBARGOS PROVIDOS. 


			1. Embargos de declaração opostos pelo Procurador Geral da República, pelo Instituto Brasileiro de Política e Direito do Consumidor - BRASILCON e pelo Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor – IDEC. As duas últimas são instituições que ingressaram no feito na qualidade de amici curiae. 


			2. Entidades que participam na qualidade de amicus curiae dos processos objetivos de controle de constitucionalidade, não possuem legitimidade para recorrer, ainda que aportem aos autos informações relevantes ou dados técnicos. Decisões monocráticas no mesmo sentido. 


			3. Não conhecimento dos embargos de declaração interpostos pelo BRASILCON e pelo IDEC. 


			4. Embargos opostos pelo Procurador Geral da República. Contradição entre a parte dispositiva da ementa e os votos proferidos, o voto condutor e os demais que compõem o acórdão. 


			5. Embargos de declaração providos para reduzir o teor da ementa referente ao julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2.591, que passa a ter o seguinte conteúdo, dela excluídos enunciados em relação aos quais não há consenso: Art. 3º, § 2º, do CDC, CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. Art. 5º, XXXII, da CB/88. Art. 170, V, da CB/88. INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. SUJEIÇÃO DELAS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. 1. As instituições financeiras estão, todas elas, alcançadas pela incidência das normas veiculadas pelo Código de Defesa do Consumidor. 2. “Consumidor”, para os efeitos do Código de Defesa do Consumidor, é toda pessoa física ou jurídica que utiliza, como destinatário final, atividade bancária, financeira e de crédito. 3. Ação direta julgada improcedente. (BRASIL, 2007, s/p).


			Encerradas as análises das ADIs, cumpre buscar as decisões do Supremo Tribunal Federal quanto aos recursos extraordinários, aqueles especificamente previstos na CF e em nível processual para a revisão de decisões nas instâncias inferiores.
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